




































PROCESSO LICITATÓRIO 8/2016 

RESPOSTAS AOS QUESTIONAMENTOS DA EMPRESA THYSSENKRUPP ELEVADORES S.A. 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a impugnação não foi apresentada na forma prevista no 
subitem 3.2 do Edital, haja vista o envio da peça apenas por e-mail. Entretanto, atendendo ao 
princípio da razoabilidade, a referida peça impugnativa será analisada em caráter de 
questionamento, conforme tratado a seguir: 

1. Da responsabilidade por intervenção de terceiros contratados pela Administração 
Licitante: 

De acordo com a Superintendência de Engenharia e Arquitetura (setor técnico), “durante o 
período de vigência contratual - aquisição, instalação e manutenção preventiva e corretiva 
durante a garantia - apenas a empresa contratada é autorizada a prestar assistência aos 
equipamentos contratados e instalados”. 

O objeto da licitação, contratação de empresa especializada para fornecimento e instalação de 
plataformas de elevação, incluindo mão de obra e materiais, e manutenção preventiva e 
corretiva pelo período de 12 (doze) meses, na cidade de Belo Horizonte/MG, por si só, deixa 
claro o que será contratado, trazendo a responsabilidade da PGJ de não contratar outra 
empresa para efetuar a assistência técnica durante o período de garantia. Dessa forma, 
entendemos desnecessária a inclusão de texto que ratifique essa informação. 

2. Da omissão quanto à admissibilidade de faturamento do material com o CNPJ da Matriz: 

Conforme previsto no subitem 7.3 do Anexo III do Edital (Relação de Documentos Exigidos):  

“7.3 – Caso a filial, licitante habilitada, posteriormente se apresente impossibilitada de 
providenciar o faturamento pertinente, este deverá ser efetuado pela matriz do licitante, 
mediante prévia justificativa aceita pela PGJ;”. 

Em sendo assim, não há que se falar em “omissão quanto à admissibilidade de faturamento do 
material com o CNPJ da Matriz”. 

3. Do valor estimado da contratação: 

Segundo posicionamento institucional, o valor do termo de referência não é disponibilizado no 
Edital. Caso a empresa entenda necessário consultá-lo, o processo licitátorio está disponível na 
Divisão de Licitação (Av. Álvares Cabral, 1740, 5° andar, Santo Agostinho, Belo Horizonte, MG). 

4. Da subcontratação e da responsabilidade pelas obras civis: 

Conforme informado pelo setor técnico, “a PGJ será responsável pelas obras civis necessárias 
de adequação dos imóveis”. 

5. Das condições de pagamento: 

Conforme informado pelo setor técnico, “a execução da instalação das plataformas é de prazo 
muito curto e não encontro necessidade de ter medições/faturamentos intermediários”. 

6. Das especificações técnicas dos equipamentos: 



De acordo com o setor técnico, “a Superintendência de Engenharia do Ministério Público, por 
meio de análise técnica de seus engenheiros, entende que os equipamentos, que melhor 
atendem às demandas técnicas de instalação e operação das plataformas para os imóveis, 
possuem características que se enquadram nas especificações técnicas detalhadas no Termo 
de Referência”. 

7. Da exclusividade de participação de ME/EPP’s: 

No que diz respeito ao argumento de que, por se tratar de serviço continuado, o cálculo do 
valor estimado deve considerar todas as prorrogações possíveis, há que se ressaltar que o 
prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 16 (dezesseis) meses, conforme definido 
na Cláusula Décima Primeira do Anexo I do Edital (Minuta de Contrato). Destarte, não há que 
se falar em prorrogação do contrato antes mesmo de sua celebração. Caso contrário, não se 
trataria de prorrogação, mas do próprio prazo de vigência contratual. 

Em que pese entendimentos em contrário, parece-nos inviável que, para o cálculo do valor 
estimado da contratação, sejam levadas em consideração eventuais prorrogações que 
dependem de inúmeras variáveis, tais como: legalidade, qualidade na prestação dos serviços, 
disponibilidade orçamentária, economicidade, entre outras, que sequer existem neste 
momento. Agir de modo contrário seria uma maneira de deixar de aplicar um mandamento 
legal com fundamento em circunstâncias futuras e incertas. 

Se na remota hipótese de prorrogação do referido contrato se ultrapasse o valor limite de R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais), previsto na Lei Complementar Federal nº 123/2006, esta 
Instituição irá se pautar sempre pela legalidade, atendendo neste caso os ditames legais. 

 

Juliana Silva Teixeira  

Pregoeira 


